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	REQUERIMENTO DO PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTARIO – PDV               ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2017


	DADOS DO REQUERENTE

	NOME COMPLETO



	CPF


	MATRÍCULA SIAPE



	VINCULO

(   )Docente   (   )Técnico
	REGIME DE TRABALHO

  (  )20h  (  )40h  (  )DE
	DATA DE ADMISSÃO



	TELEFONE


	CELULAR
	E-MAIL



	LOTAÇÃO




À Mag.ª Reitora, 

Venho requerer minha adesão ao Programa de Desligamento Voluntário - PDV, com base nos artigos 2º a 16º da Portaria  nº 291, de 12/09/2017 e o disposto na Medida Provisória nº 792, de 26 de julho de 2017:

 (        )  Declaro esta ciente de todos  requisitos do servidor para solicitar a adesão ao PDV(art. 4 a 11 da portaria nº291) , e que  devo aguardar em exercício até a data da publicação do ato de sua exoneração no Diário Oficial da União. 

“Art. 4º Não será permitida a adesão ao PDV pelo servidor: 

I – em estágio probatório;

II - que tenha cumprido todos os requisitos legais para aposentadoria, independentemente da modalidade ou fundamento legal;

III - que tenha se aposentado ou sido reformado em cargo ou função pública e reingressado na administração federal direta, autárquica ou fundacional, em cargo ou emprego público inacumulável;

IV - condenado por decisão transitada em julgado, que determine a perda do cargo;

V – que não esteja em exercício por motivo de prisão em flagrante ou preventiva, determinada pela autoridade competente, salvo quando a decisão criminal transitada em julgado não determinar a perda do cargo;

VI - por acidente em serviço; ou

VII - para tratamento de saúde quando acometidos de doença especificada no § 1º do art. 186 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.”

Declaro também que respeitando o Art. 10º, inciso II da Portaria nº  291 de 12/09/2017:

(        ) Não exerço função gratificada ou cargo de direção;
(        ) Exerço função e solicito minha dispensa, concomitantemente, ao ato de exoneração.  

Declaro  que  as  informações prestadas  são  verdadeiras, tenho  conhecimento  da   legislação  que  rege  o  Programa  de  Desligamento Voluntário -  PDV

Em,  ____/_____/______                           ______________________________________________








Assinatura do Requerente

INFORMAÇÕES 
Definição:
O servidor que aderir ao PDV no prazo estabelecido será concedida, a título de incentivo financeiro, indenização correspondente a um inteiro e vinte e cinco centésimos da remuneração mensal por ano de efetivo exercício na administração pública federal direta, autárquica ou fundacional.
Requisito básico:
Ser servidor  ocupantes de  cargo  de  provimento  efetivo  da  administração pública  federal  direta,  autárquica e  fundacional, inclusive dos extintos Territórios Federais, podem aderir ao PDV.

Informações Gerais:

· O servidor poderá solicitar o cancelamento de adesão  ao PDV mediante protocolização do requerimento no seu órgão ou entidade de origem, até a data anterior à publicação do ato de exoneração. Não será aceito o pedido de cancelamento de adesão ao PDV que tenha sido protocolizado a partir da data de publicação do ato de exoneração(art. 9º);

· O servidor que tiver o pedido de adesão ao PDV deferido, será assegurado(art12º):

I - a indenização correspondente a um inteiro e vinte e cinco centésimos da remuneração mensal por ano de efetivo exercício prestado à administração pública federal direta, autárquica ou fundacional;
II - o acerto financeiro correspondente à indenização das férias a que tiver direito, inclusive das acumuladas, se for o caso, e ao pagamento proporcional da gratificação natalina; e
III-o acerto financeiro relativo ao passivo correspondente a eventual crédito legalmente constituído a título de exercícios anteriores.

· O pagamento da indenização decorrente da adesão ao PDV será iniciado após publicação do ato de exoneração, mediante depósitos mensais em conta corrente, em parcelas correspondentes à remuneração definida no art. 14, até a quitação do valor. Para o pagamento será observado o cronograma mensal da folha de pagamento do SIAPE do Poder Executivo Federal. (art.13º)
· Para fins de cálculo da indenização do PDV, considera-se como remuneração mensal o subsídio ou o vencimento básico, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer vantagens, inclusive as pessoais e as relativas à natureza ou ao local de trabalho, excluídos: (art. 14º)

I - o adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
II - o adicional noturno;
III - o adicional de insalubridade, de periculosidade ou pelo exercício de atividades penosas;

IV - o adicional de irradiação ionizante e a gratificação por trabalhos com raios-x ou substâncias radioativas;

V - o adicional de férias;

VI - a gratificação natalina; 
VII - o salário-família;

VIII - o auxílio-funeral;
 IX - o auxílio-natalidade;
X - o auxílio-alimentação;
 XI - o auxílio-transporte;

XII - o auxílio pré-escolar; 
XIII - as indenizações;

XIV - as diárias;

XV - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; XVI - o auxílio-moradia;

XVII - o bônus de eficiência devido aos integrantes da Carreira da Receita Federal do Brasil;

XVIII - os honorários advocatícios de sucumbência devidos aos advogados públicos;

XIX - a Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal – GSISTE;

XX - as Funções Comissionadas Técnicas - FCT;
XXI - a Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Governo – GAEG;

XXII  -  a  Gratificação  do  Sistema  de  Administração  dos  Recursos  de Informação e Informática – GSISP;

XXIII - a retribuição pelo exercício de função ou cargo de direção, chefia ou assessoramento; e

XXIV - outras parcelas de natureza indenizatória.

§ 1º As vantagens incorporadas à remuneração do servidor em virtude de determinação judicial somente serão computadas, para fins de cálculo da indenização do PDV, quando decorrentes de decisão judicial transitada em julgado, observadas, em qualquer caso, as exclusões previstas neste artigo.
Documentação necessária para instruir o processo:
· Requerimento do Programa de Desligamento Voluntario – PDV  até 31 de dezembro de 2017, devidamente assinada;
· Informações funcionais retiradas do SIGEPE.(Menu Dados Cadastrais, submenu Dados Funcionais e Imprimir os Dados
                       Funcionais);
Fundamentos Legais:
1. Medida Provisória nº. 792, de 26 de julho de 2017.
2. Portaria  nº. 291, de 12 de setembro de 2017.
